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Sumário Executivo

Introdução: O Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (Perse) foi instituído

no Brasil em 3 de maio de 2021, de acordo com a Lei nº 14.148, para compensar os efeitos

decorrentes das medidas de combate à pandemia da Covid-19 em setores como eventos, turismo

e hotelaria, que sofreram grandes prejuízos por cancelamentos e adiamentos de atividades. O

Programa forneceu benefícios fiscais e outras medidas de suporte para pessoas jurídicas, como a

renegociação de dívidas. O Perse foi extinto em 2025, através do Ato Declaratório Executivo da

Receita Federal do Brasil nº 2/2025, após ter se tornado pública a demonstração do atingimento

do limite previsto de R$ 15 bilhões do benefício fiscal. O objetivo inicial desta revisão rápida era

subsidiar a avaliação do Perse; porém, após a identificação da escassez de estudos que avaliassem

resultados ou impactos do Programa, a pergunta de pesquisa foi readequada e o objetivo passou

a ser identificar evidências sobre os resultados de iniciativas governamentais implementadas no

contexto internacional, voltadas à recuperação econômica de pessoas jurídicas após a pandemia

de Covid-19, especificamente nos setores de turismo, hotelaria, cultura e serviços.

Pergunta: Quais os resultados e impactos de iniciativas governamentais voltadas à recuperação

econômica de pessoas jurídicas após a pandemia de Covid-19 no contexto internacional?

Método: As buscas de estudos foram realizadas em fevereiro e março de 2025, nas bases

de dados Google acadêmico, Sciencedirect, Portal ABCD de Buscas Integradas, Portal Periódi-

cos Capes, Jstor, Emerald, 3ie Development Evidence Portal, Lens, EBSCO, Scopus, Web of

Science, Scielo, BDTD e repositórios institucionais da FGV, do IPEA, da ENAP e do BNDES.

Os processos de busca, seleção e extração de dados dos artigos foram realizados de forma não

pareada pelas pesquisadoras envolvidas na elaboração da síntese, e não foi realizada avaliação

da qualidade metodológica dos estudos incluídos.

Resultados: De 1303 registros recuperados nas buscas, 19 estudos foram incluídos e os re-

sultados são apresentados em dois agrupamentos: dados sobre a condição financeira geral das

empresas e dos setores, e dados sobre a situação do emprego e desemprego. Em termos de

abrangência geográfica, os documentos analisaram ações governamentais implementadas em

diferentes continentes e países. A Indonésia foi o país mais analisado, seguido da China. A Ásia

foi o continente mais representado nas análises, seguida da Europa, América do Sul, América

do Norte e Oceania. Identificou-se que as medidas mais eficazes para a recuperação econômica

combinaram subsídios diretos, flexibilização fiscal e investimentos em infraestrutura digital. Os

resultados indicam ainda que as medidas adotadas tiveram impacto positivo na recuperação dos
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setores ao facilitar a continuidade das atividades e auxiliar na manutenção dos empregos. Foi

relatada assimetria dos benefícios, de modo que empresas de maior porte obtiveram retornos

mais significativos em comparação com as empresas menores.

Conclusão: As ações governamentais implementadas para mitigar os efeitos da crise de Covid-

19 apresentaram resultados diversos em relação à condição financeira das empresas e dos setores.

A adoção de medidas que combinavam subsídios governamentais e flexibilização fiscal alcança-

ram resultados positivos na recuperação econômica dos setores. No que diz respeito à situação

do emprego e desemprego, a implementação de subsídios salariais, linhas de crédito específicas,

auxílios financeiros voltados a cobrir custos operacionais e flexibilizações ficais foram conside-

ravelmente eficazes na manutenção de empregos, especialmente no setor de turismo. Contudo, a

sustentabilidade das medidas governamentais e seus efeitos a longo prazo deve ser considerada

e, em termos de retorno de mercado, pode haver mais dúvidas em relação aos impactos positivos

de medidas de apoio a funcionários que em relação a medidas direcionadas a empresas.



1. Introdução

O Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (Perse) foi instituído em de 3

de maio de 2021, de acordo com a Lei nº 14.148, em conjunto com o Programa de Garantia aos

Setores Críticos (PGSC), como ações emergenciais e temporárias destinadas ao setor de eventos para

compensar os efeitos decorrentes das medidas de combate à pandemia da Covid-19.

Pela necessidade de evitar eventos com aglomerações, os setores relacionados sofreram grandes

prejuízos por cancelamentos e adiamentos de atividades, o que afetou toda a cadeia produtiva e os

profissionais que tinham tais atividades como fonte de renda direta ou indireta. Só no setor de turismo,

a perda estimada pela FGV (2020) foi de R$ 116,7 bilhões no biênio 2020-2021(1). Em pesquisa

feita pelo SEBRAE com empresários da economia criativa entre novembro e dezembro de 2021, 38%

relataram ainda ter muita dificuldade para manter seus negócios. Entre fatores que dificultaram o

retorno à situação financeira de antes da pandemia, 38% indicaram a falta de clientes e 31% apontaram

o aumento de custos (2).

Em conjunto com outras medidas adotadas por entes da federação para mitigar os efeitos

socioeconômicos nesse contexto, o Perse foi implementado para auxiliar na sobrevivência e na

capacidade econômica para a volta das atividades dos setores de eventos e/ou relacionados a eventos.

Em diferentes momentos de sua vigência, o programa beneficiou empresas de variados segmentos,

como hotelaria, bares, restaurantes, setor cinematográfico e turismo. Assim, a Receita Federal do

Brasil teve o papel de implementar requisitos de adequação do número de contribuintes beneficiados,

para fins de equilíbrio entre concessão dos benefícios e os decorrentes impactos fiscais nas contas

públicas (3).

Entre as possibilidades do programa estão renegociação e parcelamento de dívidas, mecanismos

que auxiliam na obtenção de crédito e isenção de impostos (Contribuição para os Programas de

Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - Contribuição PIS/PASEP,

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, Contribuição Social sobre o Lucro

Líquido - CSLL e Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ). De acordo com o estabelecido

no artigo 4º da Lei 14.148, dados de redução de tributos das pessoas jurídicas consideradas habilitadas

pela Receita Federal, extraídos da Declaração de Incentivos, Renúncias, Benefícios e Imunidades de

Natureza Tributária (Dirbi), foram relatados para acompanhamento do programa. O relatório divulgado

pela Receita Federal do Brasil (RFB) informa que foram reduzidos R$ 7,1 bilhões em tributos das

pessoas jurídicas de abril a outubro de 2024, que correspondem a 47,4% dos valores originalmente

autorizados. A renúncia das alíquotas da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social

(Cofins) foi a maior no período, equivalente a 39,5%. A maior redução de alíquota foi pelo regime de



Capítulo 1 - Introdução 7

recolhimento de tributos por lucro real (51,7%). Já em termos de setor, o de alojamento e alimentação

se destacou, favorecido em mais de R$ 3 bilhões em renúncias, equivalente a 43,5% do total (4).

Dada a tendência de utilização das desonerações do programa apresentada no relatório da RFB

desse período, já foi previsto de que o limite de R$ 15 bilhões para o período de abril de 2024 a

dezembro de 2026, estabelecido pela Lei nº 14.859/2024, poderia acabar no primeiro semestre de 2025.

O Ato Declaratório Executivo da Receita Federal do Brasil nº 2/2025 (ADE RFB nº 2/2025) tornou

pública a demonstração do atingimento do limite previsto e a consequente extinção do benefício fiscal

a partir do mês de abril de 2025 (5).

Sendo assim, a concessão de benefícios fiscais foi uma das medidas aplicadas em decorrência

da desaceleração econômica imposta pela pandemia de COVID-19, que afetou diretamente a geração

de receitas pelas empresas, como um dos mecanismos disponíveis para amenizar os impactos fiscais

e financeiros aos contribuintes. É uma medida que pode contribuir para redução das desigualdades

regionais, geração de empregos, desenvolvimento local, descentralização econômica e a distribuição

mais equitativa de oportunidades. No caso do Perse, a alteração no cenário econômico para um em

que não persistem os motivos que ensejaram a criação do benefício fiscal motivou mudanças nessa

concessão com objetivo de garantir o retorno gradual de receita nos cofres públicos, como indicado

pela promulgação da Lei nº. 14.859/2024, que definiu o teto de R$ 15 bilhões (3).

A equipe de avaliadores mobilizada pelo Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas

Públicas (CMAP), vinculado ao Ministério do Planejamento e Orçamento, foi o grupo demandante

dessa síntese, a qual teve como propósito subsidiar a avaliação do PERSE. Em virtude da escassez de

evidências sobre os resultados e impactos do Programa, buscaram-se evidências sobre ações, programas

governamentais e políticas públicas nacionais semelhantes, mas a escassez de estudos sobre o tema

se manteve. Assim, a pergunta foi readequada e foram realizadas novas buscas com o objetivo de

identificar evidências sobre os resultados e impactos de iniciativas governamentais internacionais

voltadas à recuperação econômica de pessoas jurídicas após a pandemia de Covid-19.

O presente relatório está dividido em uma seção de método, com a apresentação das estratégias

utilizadas para a seleção dos artigos; uma seção de resultados, que compreende a síntese dos principais

achados, e uma seção de considerações finais. Os apêndices apresentam as estratégias de busca

aplicadas às bases de dados, e os textos excluídos e as razões de sua exclusão.



2. Método

2.1 Tipo de estudo

O presente estudo é uma revisão rápida, que é um produto de tradução do conhecimento,

desenvolvido através de método sistemático e transparente para acessar, avaliar e sintetizar evidências

científicas que possam contribuir para a solução de um problema. Embora não haja um modelo único

para esse tipo de documento, todos compartilham a característica de serem elaborados em um curto

espaço de tempo. As revisões rápidas consistem em sínteses das melhores evidências disponíveis,

apresentadas para abordar um problema prioritário, e são produzidas seguindo rigorosos padrões de

metodologia e transparência. Como são destinadas a apoiar a tomada de decisão, as respostas rápidas

não incluem recomendações.

2.2 Pergunta de pesquisa

Esta revisão rápida foi conduzida a partir da seguinte pergunta de pesquisa: "Quais os resultados

e impactos de iniciativas governamentais voltadas à recuperação econômica de pessoas jurídicas após a

pandemia de COVID-19 no contexto internacional?". Este estudo foi estruturado a partir do acrônimo

PCC, descrito no quadro abaixo:

Quadro 1: Estrutura da pergunta de pesquisa
Problema (P) Retomada das atividades pelas empresas e a mitigação das suas perdas causadas

pela restrição às atividades presenciais em decorrência das medidas de combate à
pandemia de Covid-19

Conceito (C) Resultados e impactos de programas, políticas públicas ou iniciativas públicas
voltadas à recuperação econômica de pessoas jurídicas, similares ao PERSE

Contexto (C) Setores de eventos, cultura, serviços e hotelaria em outros países (contexto inter-
nacional)

2.3 Critérios de elegibilidade

Os critérios incluíram estudos empíricos e descritivos, publicações nacionais ou internacionais;

artigos acadêmicos, dissertações, teses, monografias e relatórios técnicos. Foram incluídos estudos que

analisavam os resultados ou impactos de programas, políticas públicas ou iniciativas do setor público

de outros países, voltadas à recuperação econômica de pessoas jurídicas dos setores de eventos, cultura,

serviços ou hotelaria. Foram consideradas as publicações em português, inglês e espanhol, publicadas

entre 2020 e 2025.

Foram excluídos estudos teóricos, apenas com recomendações; artigos de opinião; capítulos de

livros; resumos de congresso; guias e manuais; livros e capítulos de livro. Além disso, foram excluídos
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também estudos cujo foco era apenas os impactos da pandemia nos setores, sem analisar resultados

de programas, políticas públicas ou ações governamentais implementadas, voltadas à mitigação das

perdas de pessoas jurídicas. Ademais, foram excluídos estudos que não analisavam dados referentes

aos setores de interesse ou cujo foco da análise não era o contexto internacional.

2.4 Busca de informações

Inicialmente, foram realizadas buscas a fim de subsidiar a avaliação do Perse, pesquisando por

estudos que analisassem resultados e/ou impactos do Programa nas bases de dados Google Acadêmico,

Scielo, Periódicos Capes, Portal ABCD de Buscas Integradas, Biblioteca Digital Brasileira de Teses e

Dissertações (BDTD) e nos repositórios institucionais da Fundação Getúlio Vargas (FGV), do Instituto

de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP). No

entanto, identificou-se uma escassez de estudos que correspondessem a esses critérios. Foram, então,

realizadas buscas por evidências relacionadas aos resultados e/ou impactos de outros programas ou

ações governamentais similares implementadas no Brasil. As novas buscas também foram realizadas

nas bases de dados Google Acadêmico, Scielo, Periódicos Capes, Portal ABCD de Buscas Integradas,

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e nos repositórios institucionais da

Fundação Getúlio Vargas (FGV), do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e da Escola

Nacional de Administração Pública (ENAP). Mais uma vez, identificou-se uma escassez de estudos

que respondessem à pergunta pesquisa e aos critérios estabelecidos naquele momento.

A pergunta de pesquisa foi então readequada e o foco das buscas passou a ser identificar

evidências sobre os resultados de iniciativas governamentais implementadas no contexto internacional,

voltadas à recuperação econômica de pessoas jurídicas após a pandemia de COVID-19, especificamente

nos setores de turismo, hotelaria, cultura e/ou serviços. Para a identificação dos estudos, foram

realizadas buscas sistemáticas nas seguintes bases de dados: Google Acadêmico (até a página 10),

Sciencedirect, Portal ABCD de Buscas Integradas, Periódicos Capes, Jstor, Emerald, 3ie Development

Evidence Portal, Lens, EBSCO, Scopus, Web of Science, Scielo, Biblioteca Digital Brasileira de Teses

e Dissertações (BDTD) e repositórios institucionais da Fundação Getúlio Vargas (FGV), do Instituto

de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) e do

BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social). Para a definição da última página

incluída no Google Acadêmico foi considerada a identificação de artigos que respondessem à pergunta

de pesquisa. Não foram realizadas buscas na base EconPapers, pois essa estava fora do ar no período

de realização das buscas desta revisão.

As estratégias de busca foram desenvolvidas com base na combinação de um conjunto de

palavras-chave, estruturadas a partir do acrônimo PCC, usando termos específicos da área e suas

variações, mapeados na literatura e por especialistas na área, adaptando-os para cada uma das bases

consultadas. As estratégias de busca foram desenvolvidas pelas pesquisadoras envolvidas na elaboração

desta revisão, em colaboração com a área técnica do Evidência Express.

As buscas foram realizadas em fevereiro e março de 2025. Foram utilizados, em algumas bases
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de dados, filtros de data (incluindo apenas documentos publicados a partir de 2020, considerando

o início da pandemia de Covid-19). O detalhamento das estratégias utilizadas está apresentado no

Apêndice 1.

2.5 Atalhos metodológicos

Como é característico de uma revisão rápida, alguns atalhos metodológicos foram adotados. A

busca, seleção e extração de dados dos artigos foi realizada por três pesquisadoras individualmente, ou

seja, de modo não pareado. Eventuais dúvidas foram resolvidas por meio de consenso entre todas as

pesquisadoras e validadas pela coordenação da pesquisa. Não foi realizada avaliação metodológica dos

estudos incluídos, bem como da própria revisão rápida.

2.6 Seleção, extração e análise dos dados

Foi utilizado o gerenciador bibliográfico Rayyan QCRI (6) para a triagem pela leitura de títulos

e resumos, após a exclusão de duplicatas. O instrumento para extração manual dos dados dos estudos

elegíveis foi desenvolvido pelas pesquisadoras em uma planilha online do Excel.

A análise foi conduzida de forma descritiva, sendo extraídas as seguintes informações para

cada um dos estudos incluídos:

Características gerais dos estudos: autor e ano, título, objetivo, tipo de documento, desenho dos

estudos, metodologia, tipos de dados analisados, fontes dos dados analisados, período ou ano de

análise, países incluídos no estudo, conclusões e limitações do estudo;

Características gerais da ação governamental analisada: tipo e descrição da ação, objetivo da

ação, órgão ou ente responsável pela ação, setor ou setores aos quais se destinou a ação, outras

informações sobre as ações (como público-alvo, período de vigência das medidas, etc.);

Condição financeira geral: situação financeira das empresas (por exemplo, se houve melhora),

endividamento de empresas (por exemplo, redução do endividamento), mortalidade das empresas,

recuperação da atividade econômica nos setores (por exemplo, dados sobre crescimento do setor,

aumento da demanda, etc.), recuperação dos setores, outros tipos de resultados relacionados;

Situação do emprego e/ou desemprego: resultados gerias relacionados ao desemprego/emprego

(por exemplo, manutenção do emprego nos setores, redução do desemprego, taxas de contra-

tação, etc.), informalidade nos setores (por exemplo, redução da informalidade, dados sobre

trabalhadores informais, etc.), outros tipos de resultados relacionados.



3. Resultados

As buscas resultaram em 1303 registros, considerando publicações entre 2020 e 2025. Esses

registros foram exportados para o gerenciador de referências Rayyan QCRI (6) e 106 documentos

duplicados foram excluídos. Na triagem, foi realizada a leitura de títulos e resumos de 1197 documentos,

sendo selecionados 337 para a leitura na íntegra. Ao final, 19 estudos foram incluídos para a extração

de dados. A Figura 1 ilustra o processo de seleção dos estudos e no Apêndice 2 estão apresentados os

artigos excluídos na etapa de elegibilidade, com as razões de sua exclusão.

Figura 1: Fluxograma PRISMA
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3.1 Características gerais dos estudos

Dos 19 estudos incluídos, cinco são quantitativos, sete são qualitativos e sete adotaram métodos

mistos (quantitativos e qualitativos). Em relação ao tipo de documento, todos os estudos incluídos são

artigos acadêmicos. Quanto aos tipos de dados analisados, 10 utilizaram somente dados secundários,

cinco somente dados primários e quatro estudos analisaram tanto dados primários quanto secundários.

Três estudos compararam dados de períodos anteriores à pandemia a dados do período pandêmico

e pós-pandêmico. Um estudo analisou dados de até 2024, mas o período mais predominantemente

analisado foi entre 2020 e 2021. Quatro estudos não informaram o período dos dados analisados.

Os estudos analisaram os setores de turismo (n = 9); hotelaria (n = 2); turismo e aviação (n = 2);

turismo e hotelaria (n = 1); turismo; hotelaria e serviços (n = 1); cultura (n = 1); turismo e serviços (n

= 1); eventos e entretenimento turístico (n = 1); e turismo, hotelaria, serviços e cultura (n = 1). Entre as

ações governamentais analisadas, há subsídios diretos às empresas, incentivos fiscais, linhas de crédito

emergencial, moratórias tributárias, estímulos ao turismo doméstico, entre outros.

Em termos de abrangência geográfica, os documentos analisaram ações governamentais imple-

mentadas em diferentes continentes e países. A maioria dos estudos analisou dados de um único país (n

= 12), com sete estudos examinando dados de mais de um país. A Indonésia foi o país mais analisado,

sendo incluída nas análises de sete estudos, seguida da China, abordada em quatro documentos. Dois

estudos analisaram dados de países de mais de um continente. Incluindo esses estudos, a Ásia foi

o continente mais representado nas análises, com 12 estudos analisando dados de países da região,

seguida da Europa (n = 7), América do Sul (n = 2), América do Norte (n = 2) e Oceania (n = 2). Um

estudo analisou também dados de um país do continente africano.

No Quadro 2 são apresentadas as principais características dos estudos incluídos.
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Quadro 2: Características dos estudos incluídos
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3.2 Síntese dos resultados por indicador analisado

Ao todo, foram incluídos 19 estudos que avaliaram os impactos de iniciativas governamentais

voltadas à recuperação econômica de pessoas jurídicas para a mitigação dos efeitos da pandemia de

Covid-19. Os resultados estão organizados em duas categorias, agrupados de acordo com o foco da

análise: dados sobre condição financeira geral (das empresas e dos setores) e dados sobre a situação

do emprego e/ou desemprego. A primeira categoria reuniu resultados de 12 estudos e a segunda, de 9

estudos. A seguir, são descritos os achados de cada tema.

3.2.1 Resultados sobre a condição financeira geral das empresas e dos setores

Os estudos de Banús (2021) (7); Biškupec, Herman e Ružić (2022) (8); Firdausy (2023) (9);

Georgieva, Fonseca e Bachtler (2020) (10); Klaiqi et al. (2024) (11); Liu e Vivian (2023) (12); Mulyana

et al. (2023) (13); Palrão, Rodrigues e Estêvão (2021) (14); Punzón e Ruíz (2020) (15); Romero-Leiton

et al. (2025) (16); Sampeliling, Syaharuddin e Purwadi (2024) (17); e Wu et al. (2021) (18) apresentam

resultados sobre ações governamentais que incidiram sobre a condição financeira geral das empresas

e dos setores de turismo, cultura, hotelaria e/ou serviços. Quanto à metodologia, três dos estudos

abordados nesta seção são quantitativos (8, 16, 17) e um é qualitativo (9). Os oito estudos restantes

adotaram metodologia mista (7, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 18). Ao todo, sete documentos incluídos nesta

revisão não apresentaram resultados referentes ao tema.

Condição financeira das empresas

Um estudo (8) analisou dados secundários de natureza financeira e econômica, coletados

para o período de 2019 a 2021 em base trimestral e estruturados como dados em painel, através da

metodologia de teste de causalidade de Granger, modelo PVAR e funções de impulso-resposta. Ao

avaliar as medidas macroprudenciais adotadas na Croácia, Grécia, Itália, Chipre, Malta, Portugal e

Espanha, os autores identificaram que a falta de receita acabou levando as empresas a recorrerem a

empréstimos emergenciais, comprometendo sua sustentabilidade futura. A implementação de alívio

da reserva de capital e liquidez, flexibilidade adicional no tratamento de empréstimos não produtivos

(NPLs), programa de compras emergenciais, empréstimos de longo prazo em condições favoráveis

e flexibilização de garantias; e dividendos remanescentes em bancos abaixo de 15% dos lucros

acumulados de 2019-2020. A análise demonstrou que a política macroprudencial diminui a lacuna de

receita e, a longo prazo, pode diminuir as perdas no setor turístico.

Em países sulamericanos, um estudo (7) observou que a concessão de crédito contribuiu

para o aumento do endividamento, mesmo tendo evitado falências a curto prazo. Já em relação à

Taiwan, na China, outro estudo (18) destacou que, ainda que contando com medidas de alívio, as

empresas enfrentaram elevados níveis de dívida acumulada, dificultando sua recuperação no período

pós-pandêmico.

Entretanto, a redução do endividamento das empresas de turismo foi um desafio, mas algumas

políticas mostraram eficácia. Na Indonésia, a implementação de políticas fiscais relacionadas à
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redução de impostos ajudou empresas dos setores de turismo, hotelaria e serviços a reduzirem dívidas

acumuladas durante o período pandêmico (13). Um estudo analisou a implementação de incentivos

financeiros cujo público-alvo era principalmente micro, pequena e média empresas (MPME) também

na Indonésia. O estudo identificou que os esquemas de reabilitação pós-COVID-19, fornecendo auxílio

financeiro para cobrir custos operacionais (salários, aluguel), incluindo linhas de crédito subsidiadas,

permitiram que as empresas se reorganizassem e resgatassem parte de suas receitas (9).

Na Europa, um estudo (10) analisou programas regionais de apoio que envolveram ações como

incentivos financeiros, medidas fiscais, investimentos, ações de capacitação, medidas regulatórias e

ações territoriais setoriais. Identificou-se que, na Noruega, a promoção de viagens locais com descontos

em hospedagem fez com que o turismo doméstico no país atingisse 80% dos níveis pré-pandemia.

Já em países como Portugal, Espanha e Grécia, foram criados fundos de emergência para empresas

turísticas, que evitaram falências em massa no curto prazo. Na Espanha, 60% das PMEs do setor de

turismo acessaram linhas de crédito garantidas pelo Estado.

Na Espanha, Itália e França, um estudo examinou os impactos de medidas de recuperação do

turismo adotadas por governos nacionais em colaboração com o setor privado. Identificou-se que

a aplicação conjunta de isenções fiscais e incentivos ao turismo doméstico teve um efeito positivo

na recuperação da atividade no setor. As empresas de turismo dos três países relataram que as

políticas implementadas pelos governos nacionais foram particularmente úteis durante o período de

confinamento, ajudando a reduzir custos fixos das empresas, seu principal problema (15).

Condição financeira dos setores

Quanto à recuperação econômica do setor do turismo, uma pesquisa (17) analisou dados

quantitativos de variáveis de natureza financeira, representando os componentes do programa de

Recuperação Econômica Nacional (PEN) e o volume de visitas turísticas na Indonésia. Foram

coletados dados para cinco destinos turísticos populares no país, observados em três períodos distintos:

condições normais (2019), pós-pandemia (2020-2021) e “nova normalidade” ou em direção ao status

de endemia (2022). A análise utilizou uma abordagem de regressão linear para dados em painel. O

estudo identificou que a implementação do PEN contribuiu para a revitalização da rede de negócios do

turismo no país, auxiliando no aumento de visitas de turistas e melhorando sua capacidade econômica.

Ainda na Indonésia, outro estudo (13) analisou como a política fiscal contribuiu para a resiliên-

cia dos setores de turismo, hotelaria e serviços na Indonésia, especialmente por meio de programas de

crédito subsidiado concessão de fundos/subsídios de estímulo, pelo governo, ao setor de turismo. Os

autores identificaram que empréstimos a juros baixos permitiram que empresas do setor de hotelaria se

adaptassem às novas condições de mercado, evitando falências. Além disso, incentivos ao turismo

local (através de vouchers e descontos) levaram a um aumento de 43,99% nas viagens domésticas em

janeiro de 2020, compensando parcialmente a queda no turismo internacional.

Um estudo analisou os impactos de medidas incluídas nos planos nacionais de recuperação do
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turismo elaborados pelos governos nacionais em colaboração com o setor privado na Espanha, Itália e

França. Identificou-se que a aplicação conjunta de isenções fiscais e incentivos ao turismo doméstico

teve um efeito positivo na recuperação da atividade no setor. A ajuda financeira recebida foi crucial

para evitar falências generalizadas no setor hoteleiro e de turismo (15).

Ainda na Europa, foram analisadas intervenções governamentais implementadas em Kosovo,

na forma de redução de impostos e concessão de meio de subsídios específicos, como incentivos

fiscais e benefícios financeiros direcionados às empresas dos setores de turismo e serviços, mas

especialmente na área de gastronomia, com o objetivo de promover a retomada econômica após a crise.

O endividamento das empresas desses setores durante a pandemia se deu devido à queda repentina na

demanda, porém tendo que manter suas despesas fixas, mesmo sem receita. Os resultados indicam que

as medidas adotadas tiveram impacto positivo na recuperação dos setores, ao facilitar a continuidade

das atividades e auxiliar na manutenção dos empregos. Os resultados indicam ainda que essas medidas

contribuíram para o aumento do número de turistas ao longo de 2022 (11) .

A análise dos resultados da implementação de medidas fiscais e incentivos financeiros pelos

governos federais na América do Sul, voltadas a empresas do setor do turismo, identificou que as

medidas envolveram a estruturação de sistemas tributários especiais para reduzir o ônus sobre as

empresas de turismo, como a redução ou adiamento dos seus pagamentos; todas essas medidas

ajudaram a manter a liquidez das empresas. A maioria das ações focou em alívio fiscal temporário,

sem alterar impostos específicos do turismo (como taxas de embarque). Identificou-se que as medidas

tiveram como resultado a manutenção de empregos e redução de falências no setor, ainda que com

impacto limitado devido à queda drástica na demanda (7).

Uma revisão (16) ofereceu uma visão global da recuperação econômica no setor de hotelaria em

diversos países (Índia, Estados Unidos, Austrália, Colômbia, África do Sul, Albânia, Brasil, Canadá,

Grécia, Indonésia, Japão, México, Filipinas, Coreia do Sul, Reino Unido, Polônia), com a análise

se debruçando sobre um conjunto de estudos publicados entre janeiro de 2020 e maio de 2024, que

abordaram estratégias nacionais e/ou locais de recuperação pós-pandemia. Os autores identificaram

que as medidas mais eficazes combinaram subsídios diretos, flexibilização fiscal e investimentos em

infraestrutura digital. A melhora na situação financeira das empresas no setor foi apoiada por incentivos

fiscais por parte do governo não apenas durante a pandemia, mas também após.

Outros tipos de resultados relacionados à condição financeira geral das empresas ou dos
setores

Um estudo (14), com foco nos resultados das medidas de recuperação financeira adotadas em

Portugal, constatou que apenas 27,9% das empresas do país optaram por não utilizar apoio estatal. Já

entre os setores que optaram por utilizar tais mecanismos, destacaram-se o setor de turismo (36,1%) e

eventos (35,6%).

Ainda na Europa, outro estudo (10) analisou o papel das políticas regionais na resposta à
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crise da COVID-19, demonstrando que a política fiscal teve impacto significativamente positivo em

empresas de aviação além das empresas de turismo, com medianas maiores que 2,17%. Quanto à

política monetária, o efeito foi limitado, demonstrando que os estímulos fiscais foram mais eficazes na

redução de riscos financeiros durante a pandemia.

Já as políticas de liquidez foram mais eficazes em relação a confiança dos investidores, com

medianas de 2,87% de impacto positivo a linhas de crédito e 3,89% em pacotes de auxílio. Foi relatado

também a assimetria dos benefícios, onde empresas de maior porte obteve retornos mais significativos

comparadas as empresas menores. Os autores reforçam que a eficácia das ações governamentais

deve ser complementada por condições empresariais sólidas a fim de garantir a sustentabilidade em

contextos adversos (12).

3.2.2 Resultados sobre a situação do emprego e desemprego

Os estudos de Chan e Chen (2020) (19), Courbet et al. (2024)(20), Firdausy (2023) (9),

Georgieva, Fonseca e Bachtler (2020) (10), Handayani; Widiastuti; Hermawan (2022) (21), Liu e

Vivian (2023) (12), Nataliawati et al. (2022) (22), Rosyadi et al. (2022) (23) e Wu et al. (2020) (18)

apresentaram resultados sobre ações governamentais que incidiram sobre o emprego e/ou o desemprego

nos setores de turismo, cultura, hotelaria e/ou serviços. Dois estudos (19, 20) são quantitativos e sete

(9, 10, 21, 12, 22, 23, 18) são de metologia mista. Os resultados incluem informações sobre redução

do desemprego, manutenção do desemprego e redução da informalidade. Ao todo, dez documentos

incluídos nesta revisão não apresentaram resultados referentes ao tema.

Manutenção do emprego

Uma análise preliminar transversal sobre o papel das políticas regionais na resposta à crise da

COVID-19 na Europa, por meio de questionários e relatórios, estimou que houve uma redução de 40%

de desemprego no setor de turismo em comparação com um cenário sem medidas para a política de

subsídios salariais da Áustria, o Hardship Fund, que utilizou critérios de porte, faturamento anual e

queda no faturamento devido à COVID-19 para apoiar empresas (10).

Um estudo (9), ao analisar qualitativamente artigos acadêmicos, documentos oficiais do governo

da Indonésia e relatórios de organizações internacionais, estimou que o auxílio financeiro para cobrir

custos operacionais (como salários de funcionários e aluguéis) manteve empregos e permitiu que 70%

das pequenas e médias empresas do setor de turismo do país sobrevivessem em 2020 e 2021.

Outro estudo (18) encontrou resultados similares em Taiwan (China), a partir da realização

de um caso exploratório com dados secundários e entrevistas realizadas com proprietários de hotéis.

O pacote de ações implementadas na região, que incluiu medidas de auxílio financeiro para cobrir

salários de funcionários de agências de viagens, hotéis, pousadas e empresas de entretenimento, apoio

a custos fixos (como aluguel, energia e água) de empresas, incentivos financeiros para pequenos

restaurantes adotarem plataformas de delivery e assim reduzirem custos operacionais, flexibilização
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fiscal, capacitação profissional e adaptação regulatória. Entre os resultados, identificou-se não só a

manutenção de empregos de mais de 180 mil trabalhadores (incluindo funcionários de hotéis, agências

de viagens e guias turísticos), mas também a prevenção do fechamento de pequenas e médias empresas

do turismo e hotelaria.

Ainda em relação à Taiwan,um estudo de caso com análise estatística examinou séries temporais

e dados de volume de turismo, dados financeiros e de receita, dados de emprego, e dados de saúde

pública e impacto das medidas governamentais (19). Foram utilizadas estatísticas descritivas, médias

comparativas, testes T pareados e a medida Cohen’s d, além de análises de tendência para processar

e interpretar esses dados. O estudo identificou que os subsídios salariais e as flexibilidades fiscais

implementadas contribuíram para a retenção de empregos e ajudaram na modernização da indústria do

turismo no país; os autores, entretanto, não apresentam estimativa numérica para esses resultados. A

análise global apontou que subsídios diretos, flexibilização fiscal e investimentos em infraestrutura di-

gital como estratégias de recuperação econômica pós-COVID-19, indicam que o auxílio governamental

para cobrir salários de funcionários em setores críticos (como turismo e hotelaria) evitou demissões. A

estimativa é de preservação de 44 mil empregos em agências de viagens e 90 mil em hotéis em Taiwan.

Outro estudo também analisou políticas para recuperação do setor de turismo da Indonésia, com

coleta preliminar de dados por meio de discussões sequenciais em grupos focais e posterior desenho

transversal por análise de questionários e relatórios. Os autores concluíram que os estímulos gover-

namentais oferecidos visaram estabilizar o setor e criar empregos para as comunidades diretamente

afetadas, mas as instituições que compuseram as partes interessadas nas recuperações econômicas

no contexto pós COVID-19 na região de Java Central convergiram na preocupação com conceitos de

longo prazo, como o alívio da pobreza e meios de subsistência sustentáveis (21).

Ainda na Indonésia, foi examinado o impacto da implementação de incentivos fiscais no setor

de turismo, como a redução ou a isenção do imposto sobre a folha de pagamento, do imposto estimado

sobre lucro e a isenção do imposto de renda para PMEs no contexto pós-pandemia de COVID-19.

O estudo identificou que essas medidas contribuíram para a redução de demissões em massa, pois

as empresas puderam manter empregados sem custos tributários adicionais, o que refletiu também

no aumento do poder de compra dos trabalhadores, estimulando o consumo interno. Os autores

concluem, assim, que as ações fiscais analisadas cumpriram seu papel emergencial, evitando colapsos

generalizados no turismo (22).

Redução da informalidade

Na Indonésia, um estudo avaliou a capacidade do governo nacional em recuperar o setor da

economia criativa durante o primeiro ano da pandemia da Covid-19, através da análise de conteúdo

de fontes de mídia online e entrevistas com informantes-chave (23). As medidas, implementadas

pelo Ministério do Turismo e Economia Criativa, foram identificadas como uma estratégia política de

curto prazo e consistiram na proteção de negócios, isenção de custos de seguro de saúde e trabalho,

alívio fiscal, relaxamento de empréstimos bancários, redução de custos de eletricidade e aluguel, bem



Capítulo 3 - Resultados 24

como o Programa Intensivo de Trabalho (cujo objetivo era gerar empregos). Além disso, o governo

também forneceu uma assistência de incentivo de capital de 24 bilhões de rúpias para seis subsetores

da economia criativa (os subsetores não foram especificados).

Os autores concluíram que o governo falhou em atingir os trabalhadores do setor de economia

criativa com a estratégia implementada. Por ser um setor que se desenvolve principalmente na forma

informal, os trabalhadores ficaram especialmente vulneráveis durante a pandemia de COVID-19, pois

a maioria deles não estava incluída nos dados do governo como residentes beneficiários. Assim, não

seriam afetados por nenhum programa de incentivo emergencial ou esquema de assistência de rede de

segurança para sua sobrevivência. Ou seja, mesmo com a tomada de diversas medidas e investimento

em respostas para o impacto da pandemia no setor de economia criativa, os resultados em termos de

criação de um ambiente propício para uma vida econômica criativa cotidiana, pois 17 subsetores da

economia criativa não foram nem mesmo alcançados pelos programas governamentais, mas também a

maioria dos grandes programas foi usufruída apenas por alguns atores do setor (23).

Outros tipos de resultados relacionados à situação de emprego ou desemprego

Um estudo analisou os efeitos da legislação governamental sobre as ações das empresas aéreas e

de turismo da Croácia, Grécia, Itália, Chipre, Malta, Portugal e Espanha, através de dados quantitativos

de natureza financeira e econômica, coletados para o período de 1º de janeiro de 2017 a 31 de julho de

2021. A metodologia se baseou na análise de eventos e em um modelo GARCH (1,1) para investigar

os efeitos específicos das políticas e apoios governamentais nos retornos e na volatilidade das empresas

de aviação e turismo. Os autores calcularam o logaritmo natural dos retornos (Ri,t) e desenvolveram

um modelo para estimar os retornos anormais (20).

A análise demonstrou que apoios salariais e políticas de licença nos subsetores de turismo nos

Estados Unidos apresentaram resultados excepcionalmente positivos e moderadamente significativos,

o que indica sucesso relativo ao fornecer assistência por meio de uma política fiscal direcionada.

Segundo os autores, essas políticas podem sustentar a demanda e o emprego no curto prazo, mas a

eficácia do apoio, a longo prazo, exige que as empresas percebam um retorno crível à lucratividade.

Os achados do estudo reforçam também que apoios corporativos tiveram maior efeito em minimizar o

medo dos investidores quanto à estabilidade do setor turístico. Além disso, para apoios corporativos,

os retornos medianos foram estimados em 2,22%, enquanto, ao considerar os apoios a funcionários, os

retornos foram de apenas 0,18% (20).

Por meio de entrevistas semiestruturadas e questionários, um estudo analisou as mudanças

em percepções de empresas turísticas na província de Sichuan, na China. Alguns dos entrevistados

mencionaram que empréstimos sem juros patrocinados pelo governo possibilitaram a adoção de

práticas sociais positivas, que estimularam a criatividade dos funcionários, o que os auxiliou a manter

a flexibilidade e a se recuperar mais rapidamente de turbulências. Os autores destacam, porém, que

os governos devem passar rapidamente da primeira fase de subsídios à liquidez para o incentivo à

recuperação sustentável e à inovação (12).



4. Considerações Finais

O objetivo desta síntese foi identificar evidências que subsidiassem a avaliação do Perse.

Para isso, buscou-se inicialmente publicações com relatassem o impacto nacional do Programa. Em

virtude da falta desses, buscou-se evidências relacionadas aos resultados de outros programas ou

ações governamentais similares implementadas no Brasil. Mais uma vez, identificou-se a escassez

de estudos que respondessem à pergunta de pesquisa. Em diálogo com o demandante, a pergunta

de pesquisa foi novamente readequada e as buscas identificaram evidências sobre os resultados de

iniciativas governamentais implementadas no contexto internacional, voltadas à recuperação econômica

de pessoas jurídicas após a pandemia de COVID-19, especificamente nos setores de turismo, hotelaria,

cultura e/ou serviços.

Para tanto, foram analisados 19 estudos que discutiam como as ações governamentais imple-

mentadas afetaram a condição financeira das empresas, a condição financeira dos setores, a situação do

emprego ou a situação do desemprego nos setores. Foram incluídas pesquisas qualitativas, quantitativas

e pesquisas que adotaram métodos mistos.

Os estudos incluídos refletiram a diversidade de políticas implementadas de acordo com as

prioridades econômicas e contextos locais de cada região ou país. Entretanto, foi observada uma

tendência do uso de incentivos financeiros diretos, auxílios salariais, apoio ao turismo doméstico e

reestruturação do crédito.

As ações governamentais implementadas para mitigar os efeitos da crise de COVID-19 apre-

sentaram resultados diversos em relação à condição financeira das empresas. A melhora na condição

financeira de empresas do setor hoteleiro, em alguns locais, foi resultado da adoção de incentivos

fiscais contínuos, sistemas tributários especiais ou ainda subsídios para cobrir os custos operacionais

de empresas (como água e eletricidade). Essas medidas ajudaram a manter a liquidez das empresas,

permitindo também sua reorganização financeira ou ainda a recuperação, mesmo que parcial, das suas

receitas.

Em alguns locais, como em países sul-americanos e em Taiwan (China), a concessão de crédito

pelos governos e a instituição de medidas de alívio variadas evitaram falências a curto prazo, porém,

também contribuíram para o aumento do endividamento das empresas, o que pode ter dificultado a sua

recuperação no momento pós-pandemia. Por outro lado, a adoção de políticas fiscais como a redução

de impostos em locais como a Indonésia, por exemplo, para empresas dos setores de turismo, hotelaria

e serviços permitiram que essas empresas reduzissem seu endividamento. Políticas como a concessão

de empréstimos a juros baixos a empresas dos setores também permitiram que elas se adaptassem ao



Capítulo 4 - Considerações Finais 26

contexto pandêmico, evitando falências.

Na Europa, onde foram implementados programas locais de apoio, como a adoção de medidas

fiscais e incentivos financeiros pelos governos, os estudos indicam, em sua maioria, resultados positivos.

Em Portugal, na Espanha e na Grécia, a criação de fundos de emergência evitou a falência em massa,

no curto prazo, de pequenas e médias empresas dos setores.

Quanto à condição financeira dos setores, as ações governamentais adotadas tinham o objetivo

de mitigar as perdas e os impactos da COVID-19, além de promover a retomada econômica dos setores.

A adoção de medidas que combinavam subsídios governamentais e flexibilização fiscal alcançaram

resultados positivos na recuperação econômica dos setores. Na Indonésia, é possível notar que as

medidas fiscais adotadas pelo governo foram importantes para a resiliência dos setores de turismo,

hotelaria e serviços. No Reino Unido e na Noruega, o estímulo governamental ao turismo doméstico

contribuiu para a recuperação do setor, assim como na França, Itália e Espanha, onde a combinação do

incentivo ao turismo e isenções fiscais demonstrou um efeito positivo na recuperação da atividade dos

setores. Ainda na Europa, em Kosovo, a redução de impostos e a concessão de subsídios, especialmente

para empresas no ramo de gastronomia, geraram impactos positivos na recuperação dos setores de

serviços e turismo.

A manutenção de empregos nas indústrias do turismo, hoteleira, cultural e de serviços foi

um dos problemas mais desafiadores que os governos enfrentaram durante e após a pandemia de

COVID-19. No que diz respeito à situação do emprego e desemprego, os resultados apresentados

nos estudos indicam que as intervenções governamentais, sobretudo a implementação de subsídios

salariais, linhas de crédito específicas, auxílios financeiros voltados a cobrir custos operacionais e

flexibilizações fiscais, foram consideravelmente eficazes na manutenção de empregos, especialmente

no setor de turismo, durante a pandemia de COVID-19 e no contexto pós-pandêmico. Em Taiwan, por

exemplo, estimou-se que essas medidas evitaram a perda de empregos em agências de viagens e hotéis.

O suporte dos governos para cobrir salários em setores como turismo e hotelaria também se mostrou

uma medida eficaz para evitar demissões em diferentes países.

Um ponto a ser considerado, contudo, é a sustentabilidade dessas medidas governamentais e

seus efeitos a longo prazo. Medidas como subsídios salariais podem ser eficientes para lidar com as

demandas das pessoas jurídicas e, consequentemente, manter a empregabilidade dos setores estável.

Entretanto, mencionou-se que a eficácia dessas medidas a longo prazo depende da percepção, por

parte das empresas, de um retorno crível à lucratividade. Além disso, observou-se também que os

apoios direcionados às empresas obtiveram um efeito mais pronunciado na mitigação do receio dos

investidores do setor turístico em comparação com os apoios governamentais diretos a funcionários.

Ou seja, em termos de retorno de mercado, pode haver dúvidas em relação aos impactos positivos

desse tipo de medida.

Os resultados desta síntese sugerem que, ao mesmo tempo em que a adoção de medidas

governamentais emergenciais tenha sido importante para a sobrevivência dos setores de serviços,
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cultura, hotelaria e turismo, que foram duramente afetados pela pandemia, sua recuperação econômica

duradoura e efetiva depende de uma série de fatores. De modo geral, analisando o conjunto de estudos

incluídos nesta revisão, percebe-se um panorama complexo no que diz respeito aos resultados das

ações governamentais implementadas para a recuperação econômica pós-pandemia.

Em síntese, embora algumas estratégias tenham demonstrado capacidade de mitigar os im-

pactos negativos da crise instaurada pela COVID-19, os efeitos a médio e longo prazo podem ser

heterogêneos e estar condicionados a múltiplos fatores. Assim, a eficácia dessas intervenções pode

estar relacionada não apenas ao tipo de auxílio ou medida elaborada, mas também a questões como o

contexto socioeconômico local, por exemplo. Além disso, a sustentabilidade econômica das medidas

emergenciais implementadas no período analisado e a transição para uma recuperação econômica

efetiva são pontos a serem considerados. Ademais, é importante mencionar a ausência de evidências

robustas em relação ao tema aqui analisado, no que diz respeito aos estudos incluídos nesta revisão.
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Acadêmico
(até a pá-
gina 10)

13/03/2025 ("events sector"OR “events industry” OR "tourism sector"OR “tourism in-
dustry” OR “touristic sector” OR “touristic industry” OR "culture sector”
OR “culture industry”) AND "economic recovery"AND (COVID-19) AND
(“government program” OR "public policy"OR “government measure” OR
“government response”) AND (result OR outcome)

Data: a
partir de
2020

100

ABCD Por-
tal de Busca
Integrada

13/03/2025 ("events sector"OR "events industry"OR "tourism sector"OR "tourism in-
dustry"OR "touristic sector"OR "touristic industry"OR "culture sector"OR
"culture industry") AND "economic recovery"AND COVID-19 AND (in-
centives OR benefits) AND ("government program"OR "public policy"OR
"government measure"OR "government response") AND (result OR outcome)
NOT green

Data: a
partir de
2020

253

JStor 13/03/2025 (events OR tourism OR culture OR touristic) AND "economic recovery"AND
(COVID-19) AND (incentive OR benefit) AND (government OR "public
policy") AND macroeconomic AND (result OR outcome)

Data: a
partir de
2020

159

Emerald 13/03/2025 ((events OR tourism OR culture OR touristic) AND (sector OR industry))
AND "economic recovery"AND (COVID-19) AND macroeconomic AND
(incentives OR benefits) AND (“government program” OR "public policy"OR
“government measure” OR “government response”) AND (result OR out-
come)

Data: a
partir de
2020

208

3ie 13/03/2025 (pandemic OR COVID-19) AND (government OR policy) AND economic Data: a
partir de
2020

40

EBSCO 13/03/2025 (pandemic OR COVID-19) AND "economic recovery"AND (“government
program” OR "public policy"OR “government measure” OR “government
response”) AND result

Data: a
partir de
2020

2

Web of Sci-
ence

13/03/2025 (pandemic OR COVID-19) AND "economic recovery"AND government
AND result

Sem filtro 0

BNDES 13/03/2025 pandemic OR COVID-19 AND "economic recovery" Sem filtro 0

Scielo 13/03/2025 COVID-19 AND (“government program” OR "public policy"OR “govern-
ment measure” OR “government response”) AND economic AND (result OR
outcome) AND policy

Sem filtro 0
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19 or pandemic)) AND ALL(("events sector"OR "events industry"OR "tou-
rism sector"OR "tourism industry"OR "touristic sector"OR "touristic indus-
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benefits"OR "fiscal policy support"OR "tax exemption"OR "tax relief"OR
"tax exemption")))
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rect

18/03/2025 "economic recovery"AND COVID-19 AND (“government program” OR
"public policy") AND (results OR outcome)

Year:
2020-
2025,
Title,
abstract,
keywords:
(events
OR tou-
rism OR
touristic
OR cul-
tural OR
culture)

86

Lens 18/03/2025 ("events sector"OR "tourism sector"OR "touristic sector"OR "culture sec-
tor") AND ("economic recovery"OR "tax incentives"OR "tax benefits"OR
"fiscal incentives"OR "fiscal benefits"OR "fiscal policy support"OR "tax
exemption"OR "tax relief"OR "tax exemption") AND (COVID-19 OR pan-
demic) AND ("government program"OR "public policy"OR "government
measure"OR "government response") AND (results OR outcome)

Data de
publica-
ção: de
2020 a
2025

34

Repositório
FGV

18/03/2025 (events OR tourism OR touristic OR culture OR cultural) AND ("economic
recovery"OR "tax incentives"OR "tax benefits"OR "fiscal incentives"OR "fis-
cal benefits"OR "fiscal policy support"OR "tax exemption"OR "tax relief"OR
"tax exemption") AND (COVID-19 OR pandemic) AND (“government pro-
gram” OR "public policy"OR “government measure” OR “government res-
ponse”) AND (results OR outcome)

Data:
2020-
2025

52

Repositório
ENAP

18/03/2025 (events OR tourism OR touristic OR culture OR cultural) AND ("economic
recovery"OR "tax incentives"OR "tax benefits"OR "fiscal incentives"OR "fis-
cal benefits"OR "fiscal policy support"OR "tax exemption"OR "tax relief"OR
"tax exemption") AND (COVID-19 OR pandemic) AND (“government pro-
gram” OR "public policy"OR “government measure” OR “government res-
ponse”) AND (results OR outcome)

Sem filtro 11

Repositório
Ipea

18/03/2025 (events OR tourism OR touristic OR culture OR cultural) AND ("economic
recovery"OR "tax incentives"OR "tax benefits"OR "fiscal incentives"OR "fis-
cal benefits"OR "fiscal policy support"OR "tax exemption"OR "tax relief"OR
"tax exemption") AND COVID-19 AND (government OR policy)

Data:
publicado
em 2020 e
após

62

BDTD 18/03/2025 (events OR tourism OR touristic OR culture OR cultural) AND ("economic
recovery"OR "tax incentives"OR "tax benefits"OR "fiscal incentives"OR "fis-
cal benefits"OR "fiscal policy support"OR "tax exemption"OR "tax relief"OR
"tax exemption") AND (COVID-19 OR pandemic)

Sem filtro 7

Portal
Periódicos
Capes

19/03/2025 ("events sector"OR "events industry"OR "tourism sector"OR "tourism in-
dustry"OR "touristic sector"OR "touristic industry"OR "culture sector"OR
"culture industry") AND (government OR "public policy") AND (COVID-19
OR pandemic) AND ("economic recovery"OR tax OR fiscal)

Data:
2020-
2025

125

Total 1303

Fonte: elaborado pelos autores.
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